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Resumo 

 

A debilidade de vínculos de grupos vulneráveis com certas estruturas de oportunidades é 

essencial para compreender como esses se veem progressivamente excluídos dos 

mecanismos de inserção e participação ativa na sociedade. A maternidade na adolescência 

quando ocorre como resultado dessa debilidade e da consequente ausência de escolhas e de 

igualdade de direitos e oportunidades, pode ser interpretada como uma desvantagem social. 

Este trabalho procurou descrever as situações de vulnerabilidade social nas quais mães 

adolescentes, residentes na Área Metropolitana de Brasília, estão imersas. Utilizou-se o 

Censo Demográfico 2010 para verificar que a maternidade na adolescência está marcada no 

território segregado da cidade, presente nas classes pobres, na vida de meninas com menor 

escolaridade e precariamente inseridas no mercado de trabalho. Concluiu-se que são 

necessárias políticas sociais que empoderem mulheres e meninas no sentido de fortalecer 

suas capacidades de tomar decisões sobre sua vida, de maneira a expandir seu rol de 

oportunidades e possibilidades para além de papéis tradicionais de gênero.  
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Introdução 

Este trabalho propõe-se a estudar a fecundidade jovem como expressão da 

vulnerabilidade social na Área Metropolitana de Brasília. Dada a crescente metropolização 

desses territórios e a relação de dependência estabelecida entre seus habitantes é necessário 

que as peculiaridades dessa região sejam ponderadas, considerando que a centralidade da 

capital federal exerce e sofre influência dessas cidades em diversos aspectos, afetando suas 

políticas públicas de saúde, educação, transporte, trabalho, assistência social, entre outras. 

O trabalho se propõe, ainda, à discussão entre maternidade na adolescência e 

vulnerabilidade social de forma a ilustrar que características de certos grupos sociais 

contribuem para certos padrões reprodutivos e que estes, por sua vez, corroboram para a 

continuidade da reprodução da vulnerabilidade. 

Esta pesquisa se pauta, primeiramente, no questionamento acerca da 

caracterização da maternidade na adolescência. Procura-se investigar se há uma 

similaridade socioeconômica entre as jovens mães da AMB, de forma que seja interpelada a 

influência dessas características nos seus comportamentos reprodutivos. A segunda 

pergunta de pesquisa orienta a busca de variáveis que identificam se a maternidade 

adolescente está inserida em um contexto de acumulação de vulnerabilidades. 

Efeito social e histórico da maternidade na adolescência 

O discurso tradicional sobre gravidez e maternidade na adolescência assinalava, 

principalmente, que os riscos para a vida e saúde da mãe e do bebê eram altos para gravidez 

em idades muito jovens e se relaciona com a afirmação de que a maternidade adolescente 

seria um mecanismo de transmissão da pobreza (Buvinic, 1992 apud Pantelides, 2004). O 

contra-argumento, no entanto, atenta para a evidência de que a leitura deveria ser inversa: a 

pobreza é que perpetua situações que levam à maternidade na adolescência, ou seja, as 

condições socioeconômicas preexistentes explicariam porque algumas adolescentes tornar-

se-iam mães e outras não (Geronimus e Korenman, 1992; Luker, 1997; Stern, 1997 apud 

Pantelides, 2004). 

O fenômeno em pauta, no entanto, não assume esse caráter de problema para 

todas. É importante identificar as condições sociais e históricas que propiciaram a 

emergência da gravidez e maternidade na adolescência como um problema, os atores que se 

mobilizam em torno dele e sua representação atual (Heilborn et al., 2002). Desta forma, é 

preciso que se compreenda a construção social acerca da maternidade, isto é, empreender 

sua relativização. Heilborn et al. (2002) sugerem tratar os fenômenos da gravidez e 

maternidade na adolescência inserindo-os em um campo analítico mais amplo: o da 

sexualidade, gênero e juventude, sempre especificados à luz das distinções de classe. Os 

autores propõem uma contextualização, no sentido de relativizar e fazer ressaltar a 

heterogeneidade de experiências sob o rótulo gravidez e maternidade na adolescência. 

É importante ressaltar que nem sempre a gravidez na adolescência é indesejada. É 

preciso, pois, preservar o direito a ter filhos, quantos e quando quiser, devendo-se combater 

os estigmas atribuídos às mães jovens. Desta forma, as mulheres que decidem ter filhos na 

juventude devem ser alvos de especial cuidado, de forma a garantir que essa vivência não 
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seja fonte de perpetuação e/ou agravamento de desigualdades sociais (Itaboraí, 2003). Em 

alguns casos, a gravidez pode fazer parte dos projetos de vida de adolescentes e até se 

revelar, nesta faixa etária, como um elemento reorganizador da vida e não desestruturador 

(MS, 2013). 

Como as demais fases da vida, o período da adolescência não é definido pelo 

simples desenvolvimento biológico, mas por mecanismos culturais. Sendo assim, o 

momento de transição para a vida adulta não obedece estritamente à idade cronológica dos 

indivíduos, variando em cada grupo social e em cada tempo histórico (Souza, 1998). 

Entendida dessa forma, a maternidade passa a ser vista enquanto fenômeno social e 

consequentemente como uma construção sócio-histórica. Por conseguinte, uma articulação 

linear entre idade materna e gravidez problemática (inoportuna) frequentemente obscurece 

os processos socioculturais que se encontram na sua base e o encaminhamento de esforços 

para superá-los. 

O estudo de César et al., (2000 apud Nogueira et al., 2009) aponta para uma 

relativização do efeito idade quando se considera o status socioeconômico dos indivíduos. 

A autora realizou pesquisa em Belo Horizonte para testar a hipótese, segundo a qual a 

maior mortalidade neonatal de crianças filhas de mães adolescentes está relacionada ao 

baixo status socioeconômico destas mães, e não à idade das mesmas. Os aspectos 

fisiológicos que determinariam uma gravidez de alto risco entre adolescentes, tais como 

peso, altura, estado nutricional e desenvolvimento do aparelho reprodutivo, são agravados 

pelas condições socioeconômicas e culturais nas quais a adolescente está inserida 

(Nogueira et al, 2009). Desta maneira, não é exatamente a idade um problema, o agravante 

está nas condições sociais e econômicas que estão inseridas essas mães e seus filhos e 

filhas. Assim, muitas complicações decorrentes da gravidez na adolescência encontram 

explicação primeira nas condições inadequadas de vida (como renda, nutrição, trabalho e 

outras), na exposição à violência, nas desigualdades no exercício cotidiano do poder (entre 

homens e mulheres, entre grupos sociais, entre gerações, entre sociedade e governos) e no 

limitado acesso a serviços e recursos sociais (saúde, educação e outros).  

Compreende-se, então, que a maternidade na adolescência não se constitui como 

um problema em si, mas ao contexto de iniquidade que a produz e reproduz, podendo fazer 

parte dos projetos de vida de adolescentes e até se revelar como elemento reorganizador da 

vida (Ferreira et al., 2012). 

 Maternidade na adolescência como questão de classe e gênero 

Atualmente, segundo Pantelides (2004), muitos autores sustentam que a sequência 

de eventos é geralmente inversa à que se postulava no argumento tradicional de que a 

maternidade seria geradora de níveis educacionais baixos e pobreza. Desta forma, o 

abandono escolar pode ser anterior à gravidez nas idades mais jovens (Luker, 1997 apud 

Pantelides, 2004). Reis (2007) também menciona alguns autores que constatam que as 

adolescentes engravidam quando já se encontram fora do contexto escolar (Lereno, Gomes 

& Faria, 1996, Canavarro & Pereira, 2001 apud Reis, 2007), não existindo um projeto de 

vida ou mesmo, para algumas adolescentes, a maternidade surge como um projeto de vida. 
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Madeira (2006) postula que parte significativa de mães adolescentes e seus 

parceiros já estavam fora da escola quando ocorreu a gravidez. Várias delas já cuidavam 

dos irmãos, portanto, já sabiam que não podiam aspirar a um futuro muito diferente daquele 

que vivenciavam. Wartenberg (1999) levanta que histórias de frustrações escolares, anos 

perdidos e baixo rendimento, podem encontrar na maternidade uma saída para a insatisfeita 

trajetória dentro do sistema escolar.  

Itaboraí (2003) menciona estudos que sugerem a experiência da maternidade para 

algumas adolescentes como desejada diante das limitadas oportunidades de vida 

experimentadas por estas jovens. Nesse sentido, deve estar claro que maternidade 

adolescente nem sempre quer dizer não desejada, em especial porque decisões são tomadas 

com base no universo de possibilidades percebidas (Costa, 2000 apud Itaboraí, 2003). 

Como se pode depreender de algumas análises qualitativas, nas camadas mais pobres da 

sociedade, muitas vezes a maternidade é percebida como possibilidade de ganhar 

autonomia, permitindo à mulher formar sua própria família (Desser, 1993 apud Itaboraí, 

2003).  

No caso de mulheres pobres, com pouca escolaridade, a maternidade incide 

decisivamente em seus padrões de emprego, na busca por futuros trabalhos e reforça as 

desigualdades de gênero (Souza,1998). A maternidade entre jovens compromete suas 

carreiras profissionais, obrigando-as a não ingressar no mercado de trabalho, em 

consequência das obrigações familiares, ou a aceitar empregos de baixa qualificação e 

consequente baixa remuneração – devido às sequelas da baixa escolaridade – (Madeira, 

2006).  

Souza (1998) exemplifica em sua pesquisa, através de Pesquisas Nacionais por 

Amostra de Domicílio, a magnitude das diferenças nas taxas de atividade entre mulheres 

que tiveram e as que não tiveram filhos e mostra que o impacto de filhos na participação no 

mercado de trabalho é especialmente forte entre as mulheres muito jovens. 

Proporcionalmente, as mães jovens participam menos do mercado de trabalho e, quando o 

fazem, têm muito mais dificuldade de conseguir empregar-se do que as mulheres sem filhos 

ou com filhos e mais velhas. Segundo Souza (1998), há causalidades em duas direções: por 

um lado, filhos reduzem as chances de escolarização e, por consequência, o nível 

educacional das mulheres e, por outro, um baixo nível educacional está associado a uma 

maior propensão a ter filhos, o que coloca as mães jovens em um círculo vicioso.  

Pantelides (2004) chama atenção para o fato de que, primeiramente, no plano da 

relação com os pares afetivos, a iniciação sexual e o uso de contraceptivos são produtos de 

negociação, implícita ou explícita. Não se trata, contudo, de uma negociação entre iguais, 

tendo em vista que o homem em nossas sociedades tem mais poder sobre a imposição de 

sua vontade, ao mesmo tempo que as mulheres seguem sendo socializadas de acordo com 

concepções de papéis sexuais e sociais que outorgam decisões aos homens. Nesse contexto, 

inseguranças afetivas expressas pelas desigualdades de poder de decisão entre gêneros as 

fazem consentir ou se omitir quanto às práticas sexuais e contraceptivas (Pantelides, 2004). 

Essa argumentação é válida para a maternidade adolescente, já que vários estudos destacam 

que a gravidez resulta também das dificuldades de entendimento, conversa e negociação 

entre casais jovens (Madeira, 2006). 
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Uma intervenção para prevenir a gravidez, seja uma campanha publicitária ou um 

programa de distribuição de preservativos, é irrelevante para uma adolescente que não tem 

poder de tomar nenhuma decisão significativa (UNFPA, 2013). Em relatório publicado 

recentemente sobre a situação mundial da gravidez e maternidade adolescente, o Fundo de 

População das Nações Unidas afirma que em vez de conceber a menina como o problema 

central e buscar modificar seu comportamento como solução, os governos, comunidades, 

família e escolas devem entender que os verdadeiros desafios são a pobreza, a desigualdade 

de gênero, a violência, a discriminação, os obstáculos aos direitos humanos e a falta de 

acesso a serviços.  

A Vulnerabilidade Social: O contexto e as vantagens do conceito 

O enfoque da vulnerabilidade oferece um instrumental analítico que combina 

dinamicamente os níveis micro (comportamentos em indivíduos e domicílios), médio 

(organizações e instituições) e macro (estrutura social, padrão de desenvolvimento) para 

explicar a reprodução dos sistemas de desigualdade e desvantagens sociais (Busso, 2001).  

A despeito do amplo uso da concepção de vulnerabilidade, o caráter essencial 

deste conceito refere-se ao grau de capacidade de resposta diante de situações de risco, 

constrangimentos ou adversidades (Da Cunha, 2006). Esse termo faz parte do vocabulário 

tanto da academia quanto da sociedade civil, sendo usado sob vários pontos de vista e 

significados (Torres et al., 2003; Cepal, 2002; Kowarick, 2002; Watts e Bohle, 1993, apud 

Da Cunha, 2004).  

A vulnerabilidade social se expressa, assim, de várias formas, seja como 

fragilidade ou falta de recursos para se defender perante mudanças contextuais, ou no 

desamparo institucional por parte do Estado, como debilidade interna para enfrentar 

mudanças e aproveitar o conjunto de oportunidades, ou ainda como insegurança 

permanente que paralisa, incapacita e desmotiva a possibilidade de pensar estratégias e 

atuar para proporcionar melhores níveis de bem-estar. As condições de indefesa, fragilidade 

e desamparo combinadas com a falta de respostas e as debilidades internas, podem conduzir 

o indivíduo, família ou domicílio a sofrer uma queda no bem-estar como consequência de 

estar exposto a determinados tipos de risco (Busso, 2001). 

Pantelides (2004), na análise de aspectos sociais da maternidade adolescente na 

América Latina, sugere a investigação do que nominou contexto social próximo, composto 

das seguintes variáveis: (a) lugar de residência, pois este resume uma realidade que a autora 

sintetiza como “estilo de vida” e compreende desde acesso à educação e trabalho, à 

socialização com o meio social e cultural; (b) estrutura familiar e grupos de sociabilidade, 

no sentido do âmbito protetor; (c) serviços de saúde sexual e reprodutiva; e (d) condições 

socioeconômicas, medidas pela renda familiar. 

Neste trabalho procurou-se resumir as principais e mais significativas variáveis do 

Censo Demográfico 2010 (IBGE) para caracterizar a vulnerabilidade social de mães 

adolescentes. A interpretação dos dados não deve se restringir ao significado da 

classificação das variáveis atribuídas, mas à complexidade das relações sociais e 

econômicas reais, muitas vezes compostas de contradições e heterogeneidades. A escolha 
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das variáveis deu-se com base na literatura, adaptadas ao escopo dos dados utilizados e do 

grupo social objeto deste estudo.  

Aspectos Metodológicos 

A pesquisa descritiva baseia-se, principalmente, nos dados do Censo Demográfico 

2010, produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As variáveis 

selecionadas foram retiradas do banco de dados de pessoas e domicílios, correspondentes 

ao questionário da amostra, onde se encontram informações acerca de fecundidade, 

escolaridade e trabalho.  

O conceito utilizado para identificar a maternidade adolescente é a Taxa Específica 

de Fecundidade (TEF) e a proporção de filhos nascidos de mães adolescentes. A escolha do 

termo maternidade na adolescência deve-se ao fato de que as informações do Censo 

Demográfico só permitem analisar a experiência da fecundidade.  

A noção de adolescência define-se aqui etariamente, embora seja uma fase 

socialmente estabelecida que diz respeito a referenciais culturais e papéis sociais. Tomar a 

ideia “fase da vida” por uma faixa etária específica é, portanto, instrumentalmente útil, mas 

exige pressupostos de homogeneidade dos papéis nos diversos grupos sociais que podem 

ser controversos (Souza, 1998). 

Apesar de as Nações Unidas definirem como adolescente toda pessoa entre 10 e 19 

anos de idade, a maioria das estatísticas e estimações comparáveis no mundo estão 

disponíveis para mães de 15 a 19 anos de idade. A investigação da fecundidade nos últimos 

Censos Demográficos (2000 e 2010) abrangeu a faixa etária de 10 a 14 anos como idade 

reprodutiva. Assim, no âmbito deste trabalho propõe-se investigar a população de meninas 

de 10 a 19 anos completos. 

Resultados 

As adolescentes de 10 a 19 anos representam 8,98% da população total da AMB e 

25,36% da população feminina em idade reprodutiva. Ao discernir a porcentagem de 

nascimentos de mães adolescentes por local de moradia (municípios de Goiás e RA do DF), 

nota-se que a amplitude entre os menores e maiores valores é bastante elevada. A 

distribuição das taxas de fecundidade específicas semelhantes no território da AMB revela 

uma grande variação espacial com marcantes características desiguais entre o centro e as 

periferias.  
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Gráfico1: Distribuição territorial da maternidade na adolescência na Área 

Metropolitana de Brasília – cidades de Goiás – 2010. 

 

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE  

O Distrito Federal e suas adjacências são localidades marcadas por graves 

desigualdades sociais e econômicas. Ao esmiuçar a análise apenas para o DF e suas RAs 

observa-se que nas Regiões Administrativas mais pobres é onde ocorre a maior incidência 

de maternidade na adolescência. 
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Gráfico 2: Distribuição territorial da maternidade na adolescência na Área 

Metropolitana de Brasília – DF– 2010. 

.  

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

A relação da experiência da maternidade na adolescência com a renda domiciliar é 

bastante significativa e relatada pela literatura. No gráfico 3, nota-se que a linha laranja, das 

adolescentes com filhos, apresenta uma elevação na proporção quando as faixas de renda 

são mais baixas, ao passo que as adolescentes que não tiveram filhos estão mais, 

proporcionalmente, nas faixas de renda maiores. Isso quer dizer que as mães adolescentes 

são mais pobres que as jovens da mesma idade que não experimentaram a maternidade5.
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Gráfico 3: Rendimento domiciliar per capita para adolescentes de 10 a 19 anos, 

segundo status de maternidade – AMB, 2010. 

 

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

A proporção de adolescentes com filhos que não frequentam a escola, mas que já 

frequentaram é bastante expressiva em face daquelas sem filhos. A tabela 1 ilustra com 

precisão o abandono escolar para aquelas meninas que têm filhos. Outro fato de grande 

relevância é a maior quantidade de mães adolescentes em escolas públicas. 

Tabela 1: Frequência à escola segundo status de maternidade, AMB -2010. 

Frequenta escola Teve filhos Não teve filho

10 a 14 anos

Sim, pública 42,91% 76,38%

Sim, particular 16,07% 21,04%

Não, já frequentou 41,02% 1,97%

Não, nunca frequentou 0,00% 0,61%

15 a 19 anos

Sim, pública 24,42% 58,40%

Sim, particular 4,31% 19,65%

Não, já frequentou 69,95% 21,38%

Não, nunca frequentou 1,33% 0,57%  

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

Sobre o atraso escolar, calculou-se a distorção idade-série de adolescentes mães e não 

mães com base na recomendação do Ministério da Educação de que a 1ª série do ensino 

fundamental (2ª ano) seja cursada com 7 anos de idade.  

Observa-se que das adolescentes de 10 a 19 anos que tiveram filhos, 79% delas está 

com defasagem escolar, ou seja, está uma ou mais séries abaixo do ideal. Em contrapartida, 
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das adolescentes da mesma faixa etária que não tiveram filhos, 38% estão defasadas. A 

tabela 6 ilustra para cada idade a porcentagem de adolescentes atrasadas (com idade 

superior à série/ano que frequenta) e regulares (aquelas nas idades recomendadas para cada 

série e as adiantadas). Nota-se que para todas as faixas etárias4 (exceto 12 anos), as 

adolescentes com filhos estão mais atrasadas na escola que aquelas que não tiveram. 

Tabela 2: Distorção Idade-Série segundo status de maternidade, AMB - 2010 

Idade Atrasadas Regulares Curso técnico Supletivo

11 42,02% 57,98% - -

12 18,54% 81,46% - -

13 57,00% - - 43,00%

14 47,64% 52,36% - -

15 44,86% 40,31% - 14,84%

16 80,69% 16,21% 1,82% 1,29%

17 69,71% 16,29% 2,47% 11,53%

18 97,01% - - 2,99%

19 96,50% - - 3,50%

11 26,80% 73,16% - 0,04%

12 33,05% 66,63% - 0,32%

13 34,59% 63,15% - 2,26%

14 37,28% 59,79% - 2,94%

15 42,65% 52,86% - 4,49%

16 45,85% 48,49% 1,82% 3,84%

17 51,31% 40,79% 3,46% 4,44%

18 91,46% - 4,86% 3,68%

19 82,93% - 5,13% 11,94%

Teve filhos

Não teve filhos

 

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

De acordo com Itaboraí (2003), o caráter de ruptura com que a maternidade entre 

adolescentes se apresenta nas camadas médias, especialmente por interromper ou dificultar 

a escolarização e a futura carreira, não seria percebido na mesma proporção pelas camadas 

mais pobres. Tal afirmação é possível de ser conferida na tabela 3, na qual as mães 

adolescentes que não frequentam a escola (nunca ou em algum momento) são de menor 

renda.  
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Tabela 3: Frequência à escola segundo renda domiciliar per capita, AMB – 2010. 

Renda domiciliar 

per capita em reais
Sim, pública

Sim, 

particular

Não, já 

frequentou

Não, nunca 

frequentou

0 a 50 23,80% 3,90% 64,00% 8,30%

50 a 100 27,40% 0,00% 72,60% 0,00%

100 a 200 22,00% 2,20% 74,80% 1,00%

200 a 300 32,60% 1,10% 65,70% 0,60%

300 a 500 26,10% 2,10% 70,30% 1,50%

500 a 700 21,50% 9,00% 69,50% 0,00%

700 a 1000 17,50% 8,00% 73,00% 1,50%

1000 a 1500 22,08% 32,30% 44,90% 0,00%

1500 a 2000 20,00% 48,80% 31,20% 0,00%

2000 a 4000 12,70% 44,90% 42,40% 0,00%

Teve filhos

 

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

O trabalho no Brasil é proibido para menores de 14 anos e, desta idade até os 15 

anos, só é permitido na condição de aprendiz. Entre 16 e 17 anos, o trabalho é liberado, 

desde que não comprometa a atividade escolar e que não ocorra em condições insalubres e 

com jornada noturna. No Censo Demográfico de 2010, no entanto, perguntou-se sobre 

trabalho para pessoas acima de 10 anos. Os resultados mostram que para diferentes 

perguntas sobre atividade econômica ou ocupação laboral, as adolescentes que tiveram 

filhos estão mais envolvidas com o trabalho que aquelas que não tiveram.  

Para a pergunta se trabalhou ganhando em dinheiro, produtos, mercadorias ou 

benefícios (tabela 4), tem-se que mães adolescentes, para ambas as faixas etárias 

analisadas, estão mais engajadas na atividade produtiva que as semelhantes que não tiveram 

filhos.  

Tabela 4: Condição de atividade econômica segundo status de maternidade, AMB – 

2010. 

Trabalha Teve filho Não teve filho

10 a 14 anos

Sim 25,47% 1,34%

Não 74,53% 98,66%

15 a 19 anos

Sim 25,65% 21,27%

Não 74,35% 78,73%  

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

A questão levantada pelos resultados sobre acesso ao trabalho tem dupla 

interpretação. A primeira trata-se do fato de estarem precocemente inseridas no mercado de 

trabalho sem ter grau suficiente de escolaridade, e, portanto, em atividades precárias e de 

baixa remuneração. Desta forma, estariam as mães adolescentes mais vulneráveis no 

sentido de estarem fragilmente inseridas nas atividades produtivas, em função de sua baixa 
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qualificação. O fato de mães adolescentes estarem trabalhando é um indicativo de 

vulnerabilidade, uma vez que deixam a escola e assumem postos instáveis e precarizados. A 

longo prazo poderia significar que ela futuramente teria dificuldades de acessar 

estavelmente o mercado de trabalho na idade adulta. 

Outra interpretação seria a de que o fato de estarem trabalhando (ou procurando por 

trabalho) mais que as adolescentes sem filhos, significa que procuram sustentar seus filhos 

através da própria renda, o que poderia representar menor vulnerabilidade por estarem 

inseridas, ainda que precariamente, no mundo do trabalho. A primeira interpretação parece 

mais adequada à literatura escolhida neste trabalho, embora o segundo ponto não seja 

excludente da análise. Assim, optou-se pela não classificação binária entre vulnerável e 

não-vulnerável para o fato de estar ou não em atividade produtiva. Considera-se que o fato 

de estarem mais envolvidas no trabalho, principalmente meninas de 10 a 14 anos, indica 

maior vulnerabilidade, no entanto, não trabalhar não quer dizer necessariamente menor 

vulnerabilidade. 

O fato de estarem trabalhando e terem sido displicentes com a escola pode ser visto 

na tabela 5. A porcentagem de meninas que não frequentam a escola e trabalham é muito 

maior para as mães que para as não mães. 

Tabela 5: Frequência à escola segundo atividade econômica, AMB – 2010. 

Frequenta escola Ocupadas Desocupadas

Sim, pública ou particular 29,78% 37,12%

Não, já frequentou 69,16% 62,38%

Não, nunca frequentou 1,07% 0,50%

Sim, pública ou particular 65,12% 74,96%

Não, já frequentou 34,53% 24,74%

Não, nunca frequentou 0,35% 0,30%

Teve filhos nascidos vivos

Não teve filhos

 

Fonte: Censo Demográfico 2010. IBGE. 

Considerações finais 

A hipótese deste trabalho está na relação entre maternidade na adolescência e 

vulnerabilidade social, ou seja, ter filhos na faixa etária convencionada como adolescente é 

um fator de produção e de reprodução de riscos sociais e econômicos para mães e filhos 

(as). Esta hipótese foi verificada na interlocução entre fecundidade jovem e características 

socioeconômicas apresentadas pelos resultados obtidos e pela discussão bibliográfica 

escolhida. Os resultados evidenciam que as mães adolescentes são mais pobres, moram nas 

periferias, são menos escolarizadas e estão precariamente inseridas no mercado de trabalho. 

Possuem, portanto, menos ativos para enfrentar mudanças contextuais e externas para lidar 

com o passivo de ter um filho.  

Esta constatação, tal como fora discutido anteriormente, não se deve ao fato 

meramente de ter filhos na adolescência, mas no contexto de desigualdade social no qual 



13 

 

estão inseridas essas mães e seus filhos e filhas. Consoante às afirmações de Nogueira et al. 

(2009), uma das conclusões deste trabalho é que o entendimento das questões culturais e de 

fatores socioambientais que ocorrem no quadro da vulnerabilidade indica que as políticas 

que queiram atuar para alterar esse quadro não devem se pautar na perspectiva 

homogeneizante das categorias adolescente e maternidade/gravidez na adolescência, mas 

antes compreendê-las como categorias socioconstruídas. A relativização do caráter de 

problema, da idade e das consequências da maternidade, além da contextualização do 

fenômeno, são aspectos fundamentais para a compreensão da realidade a partir do ponto de 

vista daquelas que a vivem, a fim de não incorrer em interpretações homogeneizantes. 

Destarte, a intervenção no sentido de reduzir maternidade na adolescência tem 

mais a ver com fortalecer ativos e estratégias de oportunidades que apelar para o 

controlismo exógeno da fecundidade. É preciso, portanto, apontar as circunstâncias, as 

condições, costumes, valores e forças estruturais que perpetuam a maternidade em idades 

muito jovens e que tornam essas mães isoladas e marginalizadas. 

Concluiu-se que são necessárias políticas sociais que empoderem mulheres e 

meninas no sentido de fortalecer suas capacidades de tomar decisões sobre sua vida e de 

expandir seu rol de oportunidades e possibilidades para além de papéis tradicionais de 

gênero. Projetos sociais do que se convencionou chamar de empoderamento feminino (Sen 

e Batliwala, 1997 apud Itaboraí, 2003) de forma a permitir que jovens mulheres de famílias 

de baixa renda possam experimentar maiores oportunidades em suas trajetórias de vida, 

além da garantia de seu completo envolvimento em todas as esferas da vida (não só a 

doméstica e familiar). 

Baseado em Busso (2001), conclui-se que as políticas públicas têm o imperativo 

de interferir nos mecanismos complexos de reprodução intergeracional das desvantagens e 

riscos sociais, fortalecendo os recursos educativos, produtivos e patrimoniais dos grupos 

sociais mais sensíveis às mudanças do contexto econômico. Melhorar a distribuição de 

rendas, recursos e oportunidades e reduzir as desvantagens sociais que afetam determinados 

grupos são aspectos centrais para as políticas econômicas e sociais cujo eixo articulador é 

fortalecer os direitos de cidadania, a equidade e o desenvolvimento.  

Notas 

1- São municípios da AMB: Águas Lindas de Goiás, Cidade Ocidental, Cristalina, Formosa, Luziânia, Novo 

Gama, Planaltina, Padre Bernardo, Santo Antônio do Descoberto e Valparaíso. 

2- A Área Metropolitana de Brasília é uma regionalização informal, ou seja, não existe em legislação, uma 

vez que o Distrito Federal não poderia constitucionalmente constituir uma Região Metropolitana com cidades 

de Goiás, por conflito federativo. A AMB está contida na RIDE/DF – Região Integrada de Desenvolvimento 

do Distrito Federal. A RIDE é formada pelo DF, 19 cidades de Goiás e 3 cidades de Minas Gerais.  

3-D’Orsi, 1998; Gama et al., 2002; Simões et al., 2003; Martinez et al. 2011 

4- Para a apuração dos rendimentos, segundo as classes de salário-mínimo, considerou-se o valor do que 

vigorava no mês de referência (julho de 2010), que era de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) (IBGE, 2010). 

5- As meninas de 10 anos de idade foram excluídas da análise porque nenhuma teve filho nascido vivo na 

AMB em 2010 
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